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Nas últi-
mas sema-
nas, alguns 
presidenciá-
veis divul-
garam as di-
retrizes ge-
rais da pro-
gramação 
econômica que pretendem 
implementar, caso sejam 
alçados à posição a que as-
piram. 
• Os velhos temas de sem-
pre — como o apoio às pe-
quenas e médias empresas, 
o controle do setor público 
e a descentralização econô-
mica — foram fatalmente 
alinhados. Afinal, estas 
preocupações vêm ornando 
o discurso econômico na-
cional desde os anos 50: o 
que pressupõe, a julgar pe-
lo atrofiamento do setor 
privado, pelo descontrole 
do setor público e pela con-
centração econômica ine-
quívoca, que a superação 
desses problemas varia na 
razão inversa das progra-
mações a eles dirigidas. 

Mas á repetição mono-
córdia desses temas sugere 
uma discussão que sempre 
excita aqueles que abor-
dam tais assuntos: a ingra-
ta distância que parece 
existir entre as formula. 
ções e as intenções macro e 
as possibilidades de reali-
zação desSas diretrizes, a 
nível microeconômico. 

Uma explicação plau-
sível pode ser oferecida pe-
la própria ênfase adotada 
pelo planejamento finan-
ceiro das atividades/seto-
res que tem contribuído 
com a maior parcela do es-
forço de crescimento do 
Pais. 

Note-se que não se está 
querendo analisar o mérito 
de escolha ou os "crité-
rios" que acabaram por 
privilegiar ou diferenciar 
estes mesmos setores/ati-
vidades dos demais. Mas, 
tão-somente, ressaltar um 
traço marcante do planeja-
mento governamental, tra-
duzido na atuação dos seus 
principais instrumentos fi-
nanceiros. 

Os órgãos de financia-
mento — notadamente os 
que operam com o dito cré-
dito dirigido — têm alocado 
seus recursos, primordial-
mente, nas etapas interme-
diárias e finais do ciclo pro-
dutivo. Ou seja, para a for-
mação de capital físico 
(obras, equipamentos e 
instalações), para reforço 
ou ampliação de capital de 
movimento (em operações 
de giro ou de saneamento 
financeiro), para comer-
cialização da produção, ex-
portação ou importação, 
etc. 

Parcela muito diminuta 
de recursos é alotada nas 
etapas que antecedem —
assim como condicionam 
— todo o posterior desenro-
lar do ciclo produtivo. Ou 
seja, ninguém, "banca",  

suficientemente. o desen-
volvimento e a escolha de 
alternativas tecnológicas, 
o desenvolvimento organi-
zacional, o treinamento e a • 
assistência técnica e geren-
cial, etc. 

"Mas", diria alguém, "e-
xistem programas do setor 
público e privado que pre-
vêem estas realizações. E, 
além do mais, essa discus-
são, além de não ser inédi-
ta, é sobejamente conheci-
da e desgastante." 

Ocorre que boa parcela 
da difusão entre os objeti-
vos macro e micro do pla-
nejamento deriva exata-
mente da desconsideração 
de "quanto" essa discussão 
é importante. 

E por demais injusto e 
equivocado imaginar ser 
possível alterar o perfil da 
distribuição da renda, o 
grau de concentração espa-
cial das atividades, a com-
posição funcional do capi-
tal ou a própria estrutura 
setorial, se a incidência dos 
financiamentos "dirigi-
dos" se da após ser engen-
drado e completado o ciclo 
de produção. 

A busca compulsiva de 
maiores níveis de produ-
ção, de incrementos nos es-
toques de capital, ou nas 
massas de faturamento e 
impostos — afinal os gran-
des critérios e parâmetros 
das analises de custo-
beneficio privado e social 
— na verdade ajuda a mas-
carar a conformação de 
um perfil econômico que  

determina os gra 	flu- 
xos de produção, circula-
ção e distribuição do produ-
to e dos ganhos de uma eco-
nomia. 

Apenas a nível secundá-
rio, ou como objetivo deri-
vado e reflexo, as grandes 
linhas de financiamento 
buscam o aumento de pro-
dutividade, a superação 
tecnológica. a competitivi-
dade de custos/preço e 
qualidade. 

Assim, não deixa de ser 
curioso o fato de que, após 
ser engendrado um ciclo 
produtivo peculiar — que 
prefere o capital ao traba-
lho, que se organiza de for-
ma oligopólica, que adita 
tecnologia em vez de 
absorv¡„-la ou de 
dissemina-Ta —, venham as 
políticas macro procurar 
alterar tão profundas rela-
ções. ' 

Como é possível pensar 
em distribuir rendas — 
apos as rendas serem gera-
das — se, no extremo opos-
to, os organismos de finan-
ciamento custeiam a aqui-
sição de uma máquina que, 
em função do seu padrão 
tecnológico, embute as re-
lações técnicas que defini-
rão a divisão entre traba-
lho mecânico e trabalho 
manual? Ou entre trabalho 
especializado ou não espe-
cializado? Ou sobre a mar-
gem de contribuição e de 
ganhos desses fatores no ci-
clo produtivo? 

E inócuo imaginar-se ge-
rar mais empregos ou des- 

centralizar as atividades 
económicas, se as escolhas 
tecnologicas, as decisões 
organizacionais. enfim, as 
decisões que antecedem e 
condicionam o ciclo produ-
tivo já determinaram, em 
si mesmas, a divisão de 
trabalho possível entre os 
diversos agentes econômi-
cos. 

Ha que se resgatar, pelo 
menos, a coerência das for-
mulações macro frente a 
estes imperativos de natu-
reza microeconômica. 

E aí abandonar a hipocri-
sia programática e optar 
de vez entre insistir num 
modelo concentrador. de 
economia terminal, e se in-
vestir nas etapas que ante-
cedem o ciclo produtivo. 
Em outros setores e ativi-
dades — como e óbvio. Mas 
que, efetivamente possuam 
reflexo efetivo sobre a divi-
são de trabalho que deter-
mina o perfil pessoal/seto-
rial e ate espacial da pro-
dução e da renda gerada 
em qualquer ciclo produti-
vo. 

Esse e um hiato, de natu-
reza técnica e de profundas 
implicações políticas, que 
os presidentes e presiden-
ciá veis desses últimos trin-
ta anos não tèm demons-
trado sinais de encarar ou 
de assumir, corajosamen-
te. 

(• Professor e chefe do De-
partamento de Economia Apli-
cada da FMU. 


